
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.340.627 - RN (2012/0179822-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MAURÍCIO COELHO MAIA 
ADVOGADO : DANIEL DAHER MAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DISPENSA 
SEM JUSTA CAUSA. VERBAS SALARIAIS PAGAS EM 
DECORRÊNCIA DA PROCEDÊNCIA DE RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA. REINTEGRAÇÃO DE EMPREGADO. IMPOSTO 
DE RENDA. INCIDÊNCIA. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.142.177/RS, Relator Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC e Resolução 8/2008 do STJ) consolidou 
o entendimento segundo o qual "os valores a serem pagos em razão de 
decisão judicial trabalhista, que determina a reintegração do 
ex-empregado, assumem a natureza de verba remuneratória, 
atraindo a incidência do imposto sobre a renda. Isso porque são 
percebidos a título de salários vencidos, como se o empregado 
estivesse no pleno exercício de seu vínculo empregatício".

2. Hipótese em que o ora agravante foi readmitido no 
emprego, por meio de decisão judicial. Logo, os valores a serem pagos 
em razão dessa decisão assumem a natureza de verba remuneratória, 
incidindo, portanto, o imposto de renda.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o 
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Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.340.627 - RN (2012/0179822-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MAURÍCIO COELHO MAIA 
ADVOGADO : DANIEL DAHER MAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por MAURÍCIO COELHO 
MAIA a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial, com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª  
Região, assim ementado (fl. 278, e-STJ):

"Tributário. Imposto de renda. Dispensa imotivada. 
Reintegração. Verbas indenizatórias recebidas por força de decisão 
proferida na Justiça do Trabalho. Não incidência. Restituição. 
Precedentes do Eg. Superior Tribunal de Justiça. Apelo e remessa 
oficial improvidos."

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da agravada, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 333, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DISPENSA SEM JUSTA  
CAUSA.  VERBAS  SALARIAIS  PAGAS  EM DECORRÊNCIA DA 
PROCEDÊNCIA DE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA.  
REINTEGRAÇÃO  DE  EMPREGADO. IMPOSTO DE RENDA. 
INCIDÊNCIA. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO." 

Aduz o agravante que "há de ser visto que em virtude da cessação 
arbitrária de sua relação de trabalho, após longo processo judicial, a Justiça 
Federal do Trabalho determinara-lhe o pagamento de um quantum indenizatório 
que representa uma homenagem aos anos de salários não percebidos, sem que esta 
indenização tenha albergado mês a mês, ano a ano discriminadamente quais 
verbas e encargos trabalhistas tenham sido pagas, mas sim um pagamento 
genérico." (fl. 349, e-STJ).

Sustenta, ainda, que "a Sentença Trabalhista executada (após mais de 
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quinze anos de litígio) determinara a sua reintegração aos quadros laborais da 
Caixa Econômica Federal, bem como, efetivou ao Agravante o direito de perceber 
uma indenização paga indiscriminadamente a destempo, como recompensa pelos 
danos de lucros cessantes à media daquilo que o Agravante deixou de auferir pelo 
trabalho ilicitamente tolhido. Assim, o cerne da presente lide vem a ser justamente, 
o momento do pagamento desta indenização, ilicitamente tributada pela Agravada. 
O Agravante claramente demonstrou haver sido credor de uma indenização 
trabalhista" (fl. 350, e-STJ).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

A agravada, instada a manifestar-se, sustenta a manutenção da decisão 
monocrática.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.340.627 - RN (2012/0179822-9)
  
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DISPENSA 
SEM JUSTA CAUSA. VERBAS SALARIAIS PAGAS EM 
DECORRÊNCIA DA PROCEDÊNCIA DE RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA. REINTEGRAÇÃO DE EMPREGADO. IMPOSTO 
DE RENDA. INCIDÊNCIA. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.142.177/RS, Relator Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC e Resolução 8/2008 do STJ) consolidou 
o entendimento segundo o qual "os valores a serem pagos em razão de 
decisão judicial trabalhista, que determina a reintegração do 
ex-empregado, assumem a natureza de verba remuneratória, 
atraindo a incidência do imposto sobre a renda. Isso porque são 
percebidos a título de salários vencidos, como se o empregado 
estivesse no pleno exercício de seu vínculo empregatício".

2. Hipótese em que o ora agravante foi readmitido no 
emprego, por meio de decisão judicial. Logo, os valores a serem pagos 
em razão dessa decisão assumem a natureza de verba remuneratória, 
incidindo, portanto, o imposto de renda.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do agravante.

Conforme demonstrado na decisão monocrática, os valores a serem 
pagos em razão de decisão judicial trabalhista que determina a reintegração do 
ex-empregado assumem a natureza de verba remuneratória, atraindo a incidência do 
imposto sobre a renda. 

Isso porque, são percebidos a título de salários vencidos, como se o 
empregado estivesse no pleno exercício de seu vínculo empregatício.
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Ressalta-se que tal entendimento restou consolidado pela Primeira Seção 
do STJ, no julgamento do REsp 1.142.177/RS, Relator Min. Luiz Fux, submetido ao 
rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e Resolução 8/2008 do STJ).

A propósito a ementa do referido julgado:

"PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA RETIDO NA FONTE. 
DISPENSA SEM JUSTA CAUSA. VERBAS SALARIAIS PAGAS  EM  
DECORRÊNCIA  DA  PROCEDÊNCIA DE RECLAMAÇÃO  
TRABALHISTA.  REINTEGRAÇÃO  DE EMPREGADO   
AFASTADO   INJUSTAMENTE   COM PAGAMENTO DOS 
DIREITOS E VANTAGENS DECORRENTES. AUSÊNCIA DE 
JUNTADA DA DECISÃO PROLATADA PELA JUSTIÇA DO 
TRABALHO A COMPROVAR O ENTENDIMENTO DO  TRIBUNAL  
ACERCA  DA  INVIABILIDADE  DA REINTEGRAÇÃO.

1. Os valores a serem pagos em razão de decisão judicial 
trabalhista, que determina a reintegração do ex-empregado, 
assumem a natureza de verba remuneratória, atraindo a incidência 
do imposto sobre a renda. Isso porque são percebidos a título de 
salários vencidos, como se o empregado estivesse no pleno exercício 
de seu vínculo empregatício. (Precedentes: EREsp 903.019/DF, Rel. 
Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/03/2009, DJe 06/04/2009; REsp 1073113/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/11/2008, DJe 16/12/2008; REsp 850.091/RN, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2008, DJe 01/12/2008; 
REsp 933.923/SP, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2007, DJ 08/02/2008; AgRg no REsp 
1023756/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/04/2008, Dje Superior Tribunal de Justiça 
18/16/22 17/04/2008; REsp 356.740/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2006, DJ 
06/04/2006; REsp 625.780/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2004, DJ 31/05/2004) 

2. Não obstante inseridos no capítulo da estabilidade de 
empregado que conta com mais de 10 (dez) anos de serviço na 
mesma empresa, vale destacar o disposto nos artigos 495, 496 e 497, 
da CLT, que tratam da 'reintegração' do trabalhador estável, 
preceituando que: 'Art. 495 - Reconhecida a inexistência de falta 
grave praticada pelo empregado, fica o empregador obrigado a 
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readmiti-lo no serviço e a pagar-lhe os salários a que teria direito no 
período da suspensão.' 'Art. 496 - Quando a reintegração do 
empregado estável for desaconselhável, dado o grau de 
incompatibilidade resultante do dissídio, especialmente quando for o 
empregador pessoa física, o tribunal do trabalho poderá converter 
aquela obrigação em indenização devida nos termos do artigo 
seguinte.' 'Art. 497 - Extinguindo-se a empresa, sem a ocorrência de 
motivo de força maior, ao empregado estável despedido é garantida 
a indenização por rescisão do contrato por prazo indeterminado, 
paga em dobro.' 

3. A ratio legis emanada dos dispositivos legais supratranscritos 
indica que, entendendo o tribunal ser a reintegração inviável, os 
valores a serem percebidos pelo empregado amoldam-se à 
indenização prevista no artigo 7°, I, da Carta Maior, em face da 
natureza eminentemente indenizatória, não dando azo a qualquer 
acréscimo patrimonial ou geração de renda, posto não ensejar 
riqueza nova disponível, mas reparações, em pecúnia, por perdas de 
direitos, afastando a incidência do imposto sobre a renda.

4. In casu, o Tribunal a quo consignou a ausência de 
comprovação acerca de a decisão prolatada pela Justiça do 
Trabalho haver reconhecido a inviabilidade da reintegração do 
recorrente ao emprego, única hipótese em que a verba percebida 
assumiria a natureza indenizatória, consoante infere-se do seguinte 
excerto do voto condutor, in verbis: 'No caso em tela, o autor alega 
que ajuizou reclamação trabalhista contra a FASC - Fundação de 
Educação Social e Comunitária, obtendo provimento determinando a 
reintegração no emprego em decorrência de afastamento irregular 
ou ilegal, com trânsito em julgado. Aduz que, ato contínuo à 
determinação de reintegração, foi concedido, na forma de 
indenização, o pagamento dos valores relativos aos salários e demais 
verbas do período de afastamento injustificado. No entanto, o autor 
não comprovou suas alegações, visto que não juntou cópia da 
sentença proferida pela 21ª Junta de Conciliação e Julgamento de 
Porto Alegre. Esse documento é imprescindível, para que se verifique 
se o autor foi reintegrado efetivamente ao serviço ou não, porque, 
nos termos do art. 496 da CLT, a obrigação de pagar os salários a 
que o empregado teria direito no período de afastamento somente se 
converte em indenização,  quando  a  reintegração no emprego for 
desaconselhável, dado o grau de incompatibilidade resultante da 
dissensão.' 

5. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008." 

(REsp 1.142.177/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 
em 9.8.2010, DJe 25.8.2010.)
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No caso dos autos, o ora agravante foi readmitido no emprego, por meio 
de decisão judicial. Logo, os valores a serem pagos em razão desta decisão assumem a 
natureza de verba remuneratória, incidindo, portanto, o imposto de renda.

Observa-se que a incidência de imposto de renda somente seria afastada 
nos casos em que a reintegração do empregado fosse desaconselhada, ocasião em que a 
obrigação de pagar os salários que o empregado teria direito no período de afastamento 
se converteria em indenização, o que não ocorreu no presente caso.

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão monocrática, 
mantenho-a em seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0179822-9 REsp 1.340.627 / RN

Números Origem:  200684000075107  20068400007510701  463581

PAUTA: 09/10/2012 JULGADO: 09/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MAURÍCIO COELHO MAIA
ADVOGADO : DANIEL DAHER MAIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Licença-Prêmio/Abono/Indenização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURÍCIO COELHO MAIA
ADVOGADO : DANIEL DAHER MAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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